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I • ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA 

O Programa Integrado de Desenvolvimento da Regi~o 
Noroeste do Brasil - POLONORDESTE - foi c~iado pelo Decreto 
ng 66.029, de 27/05/81. Sua execu~~o deveria ocorrer no 
período de 1981 a 1985, com área de abrangência ao longo da 
BR-364, que liga as cidades de Porto Velho, em Rondônia, a 
Cuiabá, em Mato Grosso. A pavimenta~~º dessa rodovia 
constituia-se na aç~o básica do POLONOROESTE e consumiu 42X 
dos recursos financeiros do Programa, cujos objetivos 
maiores eram: 

a) integra~~º nacional, favorecendo a redu~~o das 
diferen~as de desenvolvimento inter e intra-regional, 
através da pavimenta;~o da rodovia Cuiabá-Portc Velha e 
desenvolvimento sócio-econômico ordenado da érea de 
influência da rodovia, levando em conta a prote;~o do 
meio-ambiente e da popula;~o i~digena da regi~o; 

b) promo~~o da adeqµada ocupaç~o da regi~o, absorvendo 
popula<;:~es economicamente marginalizadas em outras 
regi~es, conjuntamEnte c:om o aumento da produ;~o 
agrtcola e da renda da ragi~o. 

' '-' 
A Coordena<;:~o Geral do POLONOROESTE foi confiada à 

Superintendência do Desenvolvimento da Regi~o Centro-Oeste­ 
SUDECD, 6rg~o vinculado ao Ministério do Interior - MINTER, 
embora a e>:ecLt<;:~O das a;eies dos diversos c:omponentes 
estivesse espalhada por de~enas de 6rg~os da esfer~ federal 
e estadual. A c:omp~tibili2a~~o das açeies desenvolvidas por 
esses 6rg~os, quase sempre complementares, constituiu-se~ 
desde o inicio, em um desafio diffcil de ser enfrentado. 

Para alcan~ar o desenvolvimento harmónico da regi~o, o 
Programa previa a existência de a;~es em pesquisa e eHtens~o 
rural, sa~de e educa;~o. crédito rural, organiza;~o de 
produtores e comerciali~a~~o da produ~~o. Também deveriam 
ser ~ealizadas a delimita~~º e a demarca~~º de áreas 
indígenas, bem como a preserva~~º das reservas florestais, 

No final de ano de 1984, uma Miss~o de Avalia~~º de 
Meio-Termo foi realizada pelo Banco Mundial. Uma série de 
problemas foi detectada na execu;lo de diversos componentes, 
problemas que de resto jé constavam de relatórios de missbes 
de avalia~~º anteriores. 

Embora os investimentos complementares à pavimenta~~º 
da rodovia BR-364 tivessem sido previstos para proporcionar 
a explora~~º ordenada da regi~o, o que se constatou foi que 
o desmat~mento da floresta atingiu níveis drásticos, as 
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áreas indígenas e as áreas de preservaç~o foram invadidas e 
a malária e outras doen~as tropicais atingiram niveis 
alarmantes. 

Em 1986, um parecer técnico elaborado pela FAO-Program~ 
de Cooperaç~o com o Banco Mundial, a pedido desse Banco, 
propOs medidas destinadas a contribuir para a melhoria do 
desempenho dos diversos componentes de POLONOROESTE. Esse 
mesmo parecer considerou necessária a exist~ncia de um 
processo de assessoramento de longa dura~~º para cada 
componente com problemas de execu;~o. Esse trabalho de 
coopera~~º técnica deveria ser realizado por especialistas 
de reconhecida capacidade e cem experiência em programas de 
desenvolvimento similares. Os componentes que deveriam 
receber esse assessoramento seriam os relacionados com a 
proteç~o do meio-ambiente, assuntos indígenas, pesQuisa e 
extens~o rural, crgan12a~lo de produtores, saúde e educa~~º 
rural e, finalmente, administraç~o do ~regrama de forma 
global. 

1 '-' 
A partir da aceita~~º' por parte das autoridades 

brasileiras, da necessidade da existência de um 
assessoramento intensivo aos componentes do POLONOROESTE que 
detinham problemas de execu;~o, a SUDECO passou a tomar as 
medidas necessárias à sua concretiza~~o. Foram feitas 
diversas tentativas para obter coopera;~o técnica. Primeiro 
tentou-se o IICA, mas e custo era muito alto e esta 
institui;~o n~o contava com uma estrutura técnica ade~uada. 
Depois tentou-se uma licitaç~o para a qual foram convidadas 
várias universidades e institui~~es de coopera;~o nacionais 
e internacionais. A proposta inicial contemplava a 
coordena;~o do PNUO em toda a érea do projeto, sendo a 
execu;~o feita diretamente através do Governo. No entanto, o 
PNUD n~o tinha condi~~es de recrutar os técnicos necessérios 
cobrindo todas as especialidades. Em conseqüência, foi 
Mreparada outra proposta, cuja execu;~o foi confiada à 
F.A.O. 

t r 
t 

O Projeto . de Coopera~~º Técnica foi inicialmente 
assinado em 03/11/87, entre PNUD/FAO/ABC-MRE/SUDECO, 
~r~vendo-se o inicio dos trabalhos para 01/01/88. Em 
l~/03/88, foi assinada a Revis~o B, que, de fato, constituiu 
~ documento-base do Projeto. Os recursos financeiros tot~is 
~~~abelecidos no or;amento completo do Projeto alcan~avam a 

/ cifra de US$ 2.305.730.00. 

O Projeto previa a existência de 13 peritos nacionais e 
internacionais sediados em Porto Velho e Brasília, ~om 
deslocamentos t~mbém a Cuiabá. Um dos ~eritos internacionais 
seria e Diretor Internacional do Projeto, o qual chefiaria a 
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equipe de peritos, cooperando com o Diretor Nacional na 
coordenaç~o e execuc;~o conjunta das atividades. 

Foram elaborados Termos de Referencia par. cada perito, 
determinando suas fun;~~s e as aç~es que deveriam 
desenvolver. Estava também estabelecido que os técnicoE 
brasileiros envolvidos na execuç~o do POLONOROESTE, em 
número pré-determinado, formariam a contraparte nacional e 
receberiam dos peritos treinamento em serviço. 

O Projeto teve como marco referencial o mesmo objetivo 
do ProgramQ POLONDROESTE, transcrito no ti~m--!~! deste 
relatório. Estabeleceram-se quatro objetivos imediatos, a 
seguir indicados: 

. ~· ! 

a) formular e implantar uma 
estruturas e sistemss 
Programa; 

propo~ta para 
de coordenac;~o 

aper.feiçoar as 
e gerência do 

b) estabelecer instrumentos e métodos de planejamento para 
o desenvolvimento regional e agrícola, inclusive a 
nível operativo, em harmonia com a prote;~o ambienfal e 
florestal na área total do Programa; ' ' 

~ 1 

[ '-'' e ~ ,, 
i 

e:) avaliar os problemas e os avani;os relac:iorados com a 
protei;~o ambiental e florestal na área do Programa e 
elaborar propostas e instrumento5 de planejamento e 
acompanhamento das ai;ôes futuras; e 

' ,_ I' s 
í 
L 

d) reforc;-ar a capacidade operativa do Programa 
POLONOROE:STE pcl.r .a a e>: ec:uc;~o de suas atividades em 
matéri~ de produ;~o agr:Cc:cla; pr-otei;~o e manejo dos 
rec:ur-sos na.tLtrai s; organi2aç~o de produtores e 
trabalhadores rurais; desenvolvimento e proter;:~o de 
comunidades indigenas; e servii;os sociai5 básicos. 

O Projeto determinava para cada um desses objetivos 
imediatos os critérios de êxito correspondentes, destinados 
à sua avali~;~o. Especifi~ava também os resultados esperados 
em rel~~~o ~ cada objetivo e seus respectivos critérics d~ 
êxito. 

Por oc:asi~o da realiza~~º da presente Miss~o de 
Avalia;~o, Já havia sido acertada uma prorroga~~º de qu~tro 
meses para o Projete, deslocando seu término para abril/~O. 

A presente Miss~o de Avalia~~º do BRA/87/037, 
resultante de Reuni~o Tripartite do Projeto, reali%ada em 
Brasilra, em maio de 1989, teve os seguintes objetivos: 
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a> exame da eficácia do Projeto, com vistas ao alcance de 
seus objetivos especifico$; 

b) identifica~~º dos principais fatores que limitaram ou 
favoreceram e alc~nce dos objetivos e resultados 
esperados do Projeto; 

~ 
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e> formula~~º de recomenda;~es específicas, de ordem 
técnica e operacional, para melhorar a execu;~o do 
Projeto BRA/87/037, bem como para elaborar· e 
ímplementar a coopera;~o técnica em novos projetos de 
desenvolvimento rural na Ama%6nia, particularmente nos 1/ 
estados de Rondônia e Mato Grosso. 

- 
Com a finalidade de balisar a avalia;~o desses 

objetivos, colocou-se que a Miss~o de Avalia;~o deveria 
prestar ~speciel aten;~o • trés conjuntos de a$pectos: 

i) verificar se a formula;~o e a execuç~o dos planos de 
trabalho do Projeto foram adequados e de conformidade 
com os objetivos _do documento do Projeto e se os 
resultados previstos foràm ~tingidos; 

ii) analisar os· fatores que afetaram o andamento de 
Projeto, proçurando estimar em que medida cada fator 
influiu em sentido positivo ou negativo na consecu;~o 
dos objetivos propostos; 

i_ii) analisar as realizaçees do Projeto em termos de sua 
contribui;~o: 

ao aumento da capacidade de execu;~o nacional para 
promover uma ocupa~~º ordenada e auto-sustentada 
de longo prazo da floresta amazônica; 

à disponibilidade e ao uso de metodologia5 de 
programa~~º e gest~o do desenvolvimento da 
floresta amazonica que, ao levar em conta fatores 
demogr~ficos, agroecológicos, econômicos e 
sociais, permitam atender as necessidades dos 
pequenos produtores; 

à capacita~~º do pessoal nacional. 

1.4 - Comeonentes_e_método_de_trabalho_da_Miss~o 

No àmbitc desse balisamento, a Mi&s~o de Avalia~~º' no 
periodo de 28 de novembro a 14 de de~embro de 1989, fez um 
amplo trabalho para a coleta de dados e informa~~es que lhe 
permitissem ~umprir seus propósitos. Essa metodologia de 
trabalho implicou em três tipos de atividade. A primeira, 
mais abrangente, envolveu uma sucess~o de entrevistas com 
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pessoas que, de alguma forma~ estiveram envolvida~ na 
formula~~º e execuç~o do Projeto, incluindo desde 
autoridades ministeriais e técnicos da SUDECO em Brasili~, 
até o pessoal de campo e grupos de produtores em Mato Grosso 
e Rondônia. A segunda foi ccnstituida pela coleta e exame de 
material escrito, principalmente relatórios e outros 
documentos relativos ~ execu~~o do Projeto. Finalmente, a 
terceira foi representada pelas discuss~es e troca de idéias 
ocorridas entrê os próprios participantes da Miss~o. O 
detalhe das atividades realizadas nesta fa»e e espeéifica~~o 
das pessoas e institui~~es contatadas encontram-se no 
Anexo 1. 

Numa segunda etapa, a partir da análise dos elementos 
reccpil~dos e. prepara~~º das vers~es preliminares relativas 

_ aos diversos ~spectos considerados na avalia~~º, a Mies~o 
voltou a reunir-se em Brasília, no periodo de 22 a 26 de 
janeiro de 1990, para a consolida~~º dos trabalhos, 
elabora~~º definitiva e apresenta~~º do Relatório Final. 

A Miss~o fo~ integrada pelos seguintes técnicos em 
representai~º das Parte~ que se indicam: 

Manoel Cabral de Castro 
Gerson Gomes 

- Luis Antonio da Cunha Viana 

F'NUD 
- FAO 

Governo brasileiro <ABC/MRE> 
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II. DINAMICA DA OPERACIONALIZAÇ~O DO PROJETO 

2.1 - Qegc:t.~oi92S~-~--citmg_g§ __ tns2c2er2i~9-ºQ!_ioã~meã 
:t.tfO!!:Eê 

Na implementa~~º do Projeto de Coordena~~º 
Técnica, inegavelmente o primeiro óbice com o qual se 
defrontou a F.A.O. foi quanto à constituiç~o da equipe de 
peritos. 

Em primeiro lugar, em termos globais, n~o foi 
possivel integrar a equipe nas datas previstas 
(janeiro/mar~o de 1998). A maioria dos peritos nacionais e 
internacionais foi incorporada no periodo abril/julho de 
1988. Neste último més, 8 dos cargos previstos no documento 
do Projeto haviam sido preenchidos, ficando pendentes as 
contrata~~es dos peritos nas áreas de Manejo de Parques e 
Reservas (materializada em agostc/88), ~lanificaç~o 
Operativa Setorial (materializada em setembro/88), Assuntos 
Indígenas,- Pesquisa e Extens~o e Sa~de. 

, 

Em segundo lugar, alguns dos peritos contratados, 
por problemas de diversa nature~a - dificuldades de 
adaptaç~o, condi~~es de trabalho insatisfatórias, problemas 
familiares, outros compromissos, acidentes, etc. - n~o 
aceitaram a extens~c de seus contratos, o que repercutiu 
evidentemente sobre o desenvolvimento e continuidade dos 
trabalhos. Em um dos casos, o perito renunciou 6 mese$ antes 
da finalizaç~o do seu contrato. Estes problemas afeta~am as 
áreas de Macro-planifica~~º Ambiental, Ordenamento e 
Aproveitamento Florestal, Manejo de Parques e Reservas, 
Planifica;~o Operativa (RO) e Educa;~o Rural. Com exce;io da 
área de Macro-planificai~º Ambiental, em todos os demais 
casos a permanência dos peritos foi de 12 meses. 
Dificuldades de recrutamento - devido inclusive ao curto 
periodo remanescente e à proximidade da data previste 
inicialmente para a finaliza;~o do Projeto - inviabilizaram 
o preenchimento dos cargos vagos na área florestal. No que 
se refere à área ambiental, a F.A.O. aparentemente n~o 
conseguiu identificar substitutos disponíveis com o nivel de 
qualifica;~o exigido. !/ O Projeto recorreu a servi<;os de 
consultores de curto prazo para cobrir algumas das 
necessidades mais prementes nesta esfera. Contudo, a 
auséncia de um perito permanente constituiu, sem dúvida, uma 
séria limitaç~o ao desenvolvimento das atividades previstas. 
Nos demais casos - Planificaç~o e Educa~~º Rur~l- 

~· 
' 

·O 

!/ Um candidato identificado foi enviado a Brasília pela F.A.O, 
para ser entrevistado pela Coordena<;~o Nacional e p~la 
Oi rec;:~o Internacional , a>.s qu e í s o c:onsi derar"1ãlm n~o adeqL1ado 
para o cargo. 
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programou-se cobrir parcialmente o período complementar com 
consultorias de curto prazo. 

Em terceiro lugar, alguns cargos n~o foram 
preenchidos <Pesquisa Aplicada e Extens~o Rural e Saúde ~m 
Zonas Tropicais) ou o foram com um atraso muito grande 
<Assuntos Indígenas). No caso da Pesquisa e Extens~o foram 
identificados cinco candidatos, dos quais dois foram 
descartados tecnicamente ou pela F.A.O. ou pela Coordena~~º 
Nacional. Os outros três, por diversas raz~es - problemas 
familiares, doen~a cu demora no processamente do contrato­ 
desistiram quando estava avan;ado o ciclo de contrata;~o. O 
cargo de Saóde, inicialmente a ser preenchido pela OMS, foi 
posteriormente reclassificado, passando a integrar a linha 
de peritos nacionais. Dos 24 meses previstos, utilizaram-se 
somente três em uma consultoria de curto prazo. Uma das 
raz~es deste baixo indice de aproveitamento, além dos 
atrasos burocráticos iniciais, foi a )mpossibilidade do 
técnico identificado - de excelentes qualifica~ees - poder 
assumir compromissos por períodos mais longos. Finalmente, 
no caso de assuntos indígenas, a sensibilidade do tema e o 
envolvimento de instências alheias ao Projeto dificultaram a 
aprova~~º dos candidatos identificados, primeiro pela F.A.O. 
e posteriormente, com a reclassifica~~º do cargo, 
localmente. Em conseqtlência destas dificuldades, o cargo só 
foi preenchido em fevereiro de 1989. 

Em quarto lugar, a contratai~º de consultores de 
curto prazo foi,·em alguns casos, demorada, em fun~~o d~s 
práticas excessivamente centralizadas adotadas no inicio, 
que seguiram o mesmo padr~o utiliiado pela F.A.O. para o 
recrutamento dos peritos internaciohais do Projeto. ~/ A 
adoç~o deste padr~o, que no caso dos técnicos permanentes 
pode justificar-se pela necessidade de ampliar a base de 
escolha e minimizar os riscos de uma sele;~o equivocada, 
inflexibili:a a gest~o dos componentes técnicos de curto 
prazo, debilitando, em conseqüência, a capacidade do Projeto 
para dar respostas oportunas aos problemas que surgem 
durante o próprio processo de execu~~o. Contudo, esta 
dificuldade foi parcialmente sanada mediante a autoriza~~º 
dada pela sede da F.A.O. para a contrata~~º direta de 
consultores nacionais por um periodo n~o superior a três 
meses. 

\. 

1 
! 

i1 Os peritos internacionais s~o recrutados pela sede central 
da F.A.O. • em Roma. O ciclo de contrata~~º - identifica~~º' 
análise e sele~~º de candidatos, submiss~o ao Gove~no para a 
respectiva aprecia~~º e aprovaç~o e formaliza~~º do contrato 
com o profissional selecion~do - -tem uma dura;~o, em 
condi~~es normais, de aproximadamente três meses. 

1 
! 

1 
' 

a 



1 
;~~ ., 

Em sintese, houve as deficiências relev.ntes no 
ritmo e oportunidade de incorpora~~º dos insumos t~cnicos, 
tanto no que se refere às contrata;~es internacionais quanto 
às nacionais. Estas deficiências foram dominantemente de 
caráter localizado, afetand~ um dos componentes centrais do 
Projeto - a área florestal e ambiental. Contudo, em termos 
globais, o atraso inicial na integra~~º do grosso da equipe 
técnica n~o parece ter sido a causa principal dos 
desequilíbrios no processo de execu~~o. Mais importantes que 
este atraso foram, sem dúvida, o n~o preenchimento dos 
cargos de Pesquisa/Extens~o e de Saúde e a n~o substitui~~º 
oportuna dos peritos das áreas florestal e ambiental. 

Além dos imprevistos e situa~~es fora do controJe 
do Projeto, ocorridas em àlguns casos especificos, ji 
comentados anteriormente, estas defi~iências n~o s~o e.lhei~s 
a outros três fatores: i) as dificuldades de recrutamento 
associadas· às exigências, em ·termos de qualific:aç~o e 
experiência profissional dos peritos, impostas pela natureza 
e c:ondi~~es do trabalho a ser realizado vis-à-vis os 
relativamente menores atrativos oferecidos pela principal 
s~de do Projeto, ~m Porta Velho; ii) falta de um~ 
programa~~º realista da incorpora~~º dos insumos técnic:os, 
que tivesse em conta os prazos necessários para assegurar a 
c:onsi stênc: ia do processo de rec:n.itamento e ant.ec:i passe cS\s 
medidas para sua agilizai;:~o; iii) a falta de uma maior 
flexibilidade burocrática para a busca de &olu;ees 
alternativas face às dificuldades surgidas, especialmente no 
caso das áreas florestal e ambi~ntal. 

2.2 - 

Com exce~~o de dois casos extremos - Macro­ 
planifica;~o Ambiental e uma consultoria em Unidades 
Produtivas e Sistemas de Informa;~o - as opini~es recolhidas 
pela Miss~o sobre a utilidade da assist~ncia técnica 
prestada e sobre a qualidade e competência técnica dos 
peritos e consultores contratados foram, em geral, bastante 
favoráveis. Mesmo no ~ue se refere aos peritos em 
Ordenamento Florestal e em Manejo de Parques e Reservas, que 
aparentemente tiveram maiores dificuldades para adaptar-se e 
desenvolver as atividades programadas, n~o foram lev~ntadas 
restri;~es à sua capacidade técnica. Com rela~~º aos peritos 
e consultores que permanecem em fun;~es e àqueles que 
ocuparam os cargos de Saúde e Educa~~o, existe um amplo 
reconhecimento, particularmente por pa~te do corpo técnico 
mais diretamente envolvido nas tarefas em que os mesmos 
participaram, sobre seu elevado grau de qualifica;~o 
profissional, compromisso e dedica;~o ao trabalho. 

Isto significa que, de maneira geral, os peritos e 
consultores foram bem selecionados para o tipo de atividade 
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que deveriam realizar, inclusive do ponte de vista de sua 
capacidde de trabalhar em condiç~es nem sempre favoráveis do 
ponto de vista institucional e material. Os casos de 
inadapta~~o ou de relativa incapacidade do perito para 
manejar as dificuldades encontradas limitaram-se basicamente 
à área florestal. A qualidade e adequa~~º da equipe técnica 
n~o parece ter constituído, nestas circunstancia~, uma 
restriç~o de peso à eficácia global do Projeto para alcan~ar 
seus resultados e objetivos específicos. 

Como irá ficando explícitQ ao longo desta análise, 
o n~cleo da quest~o da eficácia vincula-se fundamentalmente 
aos asp~ctos de aproveitamento e assimilaç~o da assisténci~ 
técnica. Sobre os mesmos .incide uma série de fatores, dos 
quais os mais relevantes slo, sem dúvida, aqueles ligados às 
cara~terístic:as e din~mica do ma~co institucional dentro do 
qual te~ operado o Projeto. 

Em sintese, é parecer da Miss~o que, apesar das 
dificuldades assinaladas no item anterior e das 
insuficiências verificadas em alguns setores, foi possível 
construir, progressivamente, uma equipe tecnicamente 
competente e com elevado sentido de responsabilidade, cuja 
experiência, capacidade e familiaridade com os problemas da 
regi~o podem reRresentar uma contribui~~º importante ao 
desenvolvimento dos trabalhos de coopera~~º técnica numa 
eventual nova fase do Programa POLONOROESTE. 

;?. 3 ln~~Ci~Q-~9-E~9l!te_Qê§ __ inãtit~i~~~§_QêSiQD!!ã_2ê 
c:ontraeartidt=l. 

O documento do Projeto previa que os técnicos 
contratados trab~lhassem diretamente junto à coordena~~º do 
Programa tanto ao nivel nacional como estadual. A maior 
parte da equipe técnica teria sede em Porto Velho, mas suas 
responsabilid~des estendiam-se também ao Estado do Mato 
Grosso. As atividades desenvolver-se-iam sob a supervis~o 
direta da Dire~~o Internacional do Projeto, sendo a 
articula~~º dos pe~itos com os organismos nacionais definida 
ou mediada pelo Plano de Trabalho do mesmo. O documento 
também especificava os termos de referência de cada perito e 
estabelecia o tipo de contrata;~o - nacional ou 
internacional - a ser realizado em cada caso. ~/ 

t r esquema 
Sem 

de 
pretender discutir 

operacionali~ac;:~o da 
a. validade 
cooperac;:~o 

geral deste 
técnica, é 

~/ Este ~ltimo aspecto foi 
execu~~o do Projeto, 
recrutamento surgidas em 
autoridades nacionais. 

objeto de 
em fun;:Co 

alguns casos 

ajustes ao longo da 
das di~iculdades de 
ou de decisees das 

1 
l 

1ú 



,, 

1 

b) 

1 

importante destacar os seguintes pontos relacionados com sua 
aplica~~º no caso do BRA/87/037: 

a) a alocaç~o dos peritos nas unidades de coordena~~º do 
Projeto se Justifica pelo propósito de estruturar uma 
equipe de trabalho integrada, o que seria mais difícil 
de lograr caso os mesmos fossem distribuídos pelas 
diversas instituiç~es executaras; no entanto, para ser 
operacional, este esquema sup~e que as referidas 
unidades funcionem co~o organismos efetivos de dire;~o 
técnica, planejamento e coordena~~º operacional do 
programa. Na experiência do BRA/87/037 este suposto nem 
sempre se verificou; em conseqtlência, exi$tiram 
situaç~es em que as atividades programadas n~o puderam 
ser adequadamente desenvolvidas junto às coordena~ees, 
levando os peritos a buscar alternativas mais v~áveis 
no âmbito das institui;bes exe~utoras. Em outros casos, 
as tentativas de integra~~º do perit6 nestas 
instituiç~es n~o produziram os efeitos esperados, 
devido às deficiências técnico-institucionais que as 
mesmas apresentavam e à falta de definíçôes claras das 
políticas a serem adotadas. Portanto, a elei~~o de 
op~~es nesta matéria passa pela prévia avalia~~º da 
capacidade operacional das institui~Oes envolvidas e 
pela definiç~o de uma estratégia institucional par~ a 
implementaç~o do Programa, na qual fiquem claramente 
especificados o papel de cada organismo e as medidas 
necessárias para viabilizar o esquema de atua~~o 
proposto; 

a locali~a;~õ de parte da equipe do Projeto em Brasília 
é também um assunto controvertido. A opini~o dominante 
de alguns dos entrevistados que se referiram ao tema é 
que os peritos deveriam, como regra geral, trabalhar 
nos estados, ficando em Brasília somente o mínimo 
indispensável para a coordena~~º e administra~~º geral 
do Projeto. Sem pretender negar as vantagens do 
fortalecimento da capacidade técnica das unidades 
descentralizadas envolvidas na coordena~~º e eHecu~~o 
do Programa, é importante ressaltar que os benefícios 
potenciais de uma alternativa deste tipo n~o s~o 
independentes do grau de desenvolvimento institucional 
do setor p~blico estadual e de sua capacidade para 
definir e implementar estratégias e políticas coerentes 
que preservem os objetivos de caráter nacional, 
regional e social envolvidos num programa com as 
características e dimens~es do POLONOROESTE. Neste 
sentido, a conveniência de manter ou n~o um componente 
de coopera~~º técnica em Brasília depende das fun;ees 
que sejam atribuídas à Coordena;~o Nacional dentro do 
sistema de dire~~o e gest~o do Progr~ma, dadas as 
ccndi~bes anteriores e as necessidades de 
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complementa;~o e apoio que o exercício das mesmas 
requeira; 

e> a proposta de atender Rondônia e Mato Grosso com a 
mesma equipe, sediada em Porto Velho, _mostrou-se, na 
prática, insatisfatória, obrigando ao desdobramento de 
alguns cargos. Na medida que se estendam as atividadss 
iniciadas ou em tase de discuss~o, é possível que seja 
necessário completar este processo de consolida~to das 
unidades locais; 

d) a opera.~o do sistema de articula~lo dos técnicos do 
Projeto com as institui;~es nacionais enfrentou algumas 
dificuldades, relacionadas em parte com a n~o 
participa;~o das unidades estaduais na fase de 
formula;~o do mesmo. A Miss~o encontrou sin~is de que 
nem no nivel da SUDECO o conteúdo do Projeto chegoÜ a 
ser amplamente debatido· pelas esferas técnit:as. Essa 
ausência de participa;~o manifesta-se também no que se 
refere à defini~~º dos termos de referência dos 
peritos. Em raz~o dessa falta de discuss~o, até hoje as 
fun;~es dos peritos continuam desconhecidas pela 
maioria dos técnicos que integram as Coordena;ees 
Estaduais do, Programa ou que comp~em a contrapartida do 
Projeto nos 6rg~os executores dos componentes criticos. 
Também verificou-se que, em alguns casos em que essas 
fun~~es s~o conhecidas, tal conhecimento foi o 
resultado da iniciativa tomada pelo próprio perito. Sob 
este aspecto, chama ainda aten~~o o fatq de que as 
fun~~es e atribui~Oes dos peritos tenham sido 
estabelecidas de forma estanque e sem dinamismo. Em 
raz~o disso, principalmente no caso dos peritos mais 
ativos e mais diretamente implicados na execuç~o, o 
processo de ajuste à din~mica da realidade colocou 
alguns dilemas para o perito: continuar fiel aos termos 
de referência e reduzir a eficácia de sua atua;~o ou 
abandonar cbriga~bes importantes dos termos de 
referência de modo a melhor alcançar os objetivos 
fixados para a sua área de atuaç~o; 

tanto as entrevistas como as próprias percepçOes in 
loco revelam a existéncia de tensbes no nivel das 
coordena~ees nacional e estaduais, entre a equipe de 
peritos da F.A.O. e as inst~ncias decisóri~s do 
Programa. Tens~o esta que é menos evidente no que diz 
respeito ao corpo técnico, onde, de modo geral, tendem 
a prevalecer rela~bes mais cooperativas e uma avaliaçlo 
mais positiva do trabalho realizado pelo Projeto. 
Embora sejam muitos os problemas que est~o por trás 
dessas tens~es, a Miss~o acredita que os principais 
ref~rem-se aos segurntes aspectos: 
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L percep~~o inadequada acerca da natureza e fun;~es 
da coopera~~º técnica, no que se refere tanto ao 
nivel de autonomia que a mesma requer para a 
realizaç~o dos objetivos previamente negociados, 
quanto ao conte~do cr~tico e de avalia~~º que, em 
alguns casos, o exercicio destas fun~~es implica; 

ii. a n~o utili~a;~o do Plano de Trabalhe de Projeto 
como instrumento efetivo de articulaçlo entre a 
equipe de peritos e as inst~ncias de estrutura de 
administra~~º do Programa, devido tanto às 
práticas de gest~o prevalecentes, quanto ao 
caráter meramente formal atribuido a algumas 
prioridades estabelecidas no mencionado 
instrumento; 

iii. dificuldades na articula~~º do trabalho dos 
perito~ e dos consultores do·organismo financiador 
em algumas atividades do Programa, nas quais se 
tendeu a subutilizar a capacidade da equipe do 
Projeto, embora ditas atividade5 estivessem 
incluídas entre as prioridades do seu Plano de 
Trabalho. 

•,, 

Exemplos das implica~~es práticas destes fatores.foram 
os problemas surgidos no processo de formula;~o do 
PLANA~LORO e os reparos manifestados pelo= 
coordenadores sobre o comportamento funcional dos 
peritos que, segundo eles, atu~m de forma aut~noma cem 
rela;~o à hierarquia do Programa, prestando contas 
exclusivamente à Direç~o Internacional do Projeto e 
dificultando, em conseqOéncia, o acompanhamento do seu 
trabalho por parte das coordena~bes. 

2.4 - 

Outro tipo de problema que indiretamente afetou a 
eficácia e o desempenho global do BRA/87/037 localiza-se na 
esfera de administra;~o financeira. A excessiva 
centraliza~~º no manejo dos recursos e, por outro lado, a 
inflexibilidade burocrática da sede da F.A.O. para gerir 
situa~~es anômalas como as criadas pelas elevadas taxas d~ 
infla~~º existentes no pais, provocaram dificuldades 
administrativas, que foram particulamente agudas no caso dos 
salários do pessoal de apoio do Projeto. Estes problemas 
foram sanados recentemente, através da cria~~º de uma caixa 
rotativa para o financiamento de alguns gastos gerais, da 
contrataç~o de um administrador e do estabelecimento de um 
novo esquema de administra~~º dos salários dos funcionérios 
locais, diretamente pela Representa;~o da F.A.O., em 
Brasil ia. 

•I 

~ ,. 
i ;:a 
1 
1 ' 
' 

·' 
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2.5 - 6ãeª~i9!-~~lsti~eã __ ªã-Ê9De1i~~!-2e~rª~ien@iã_esc! 
2_e!!!nY2lYtmênie_efa_stiy~gee~2_ee_Ecei~t2 
Em termos mais específicos, as insuficiências na 

e$trutura e no modo de funcionamento do aparelho 
institucional de dire~~o e execuç~o do POLONOROESTE geraram 
dificuldades em três.dimens~es relevantes da implementa~lo 
do BRA/97/037; a organiza;~o e adequa;~o da contrapartida 
técnica nacional; a definiç~o e implementa;~o de critértos 
de operacionalizaç~o das atividades programadas coerentes 
com os objetivos do Projeto; e a provis~o dos meios e 
condiçbes materiais necessários ao desenvolvimento e 
continuidade dos trabalhos. 

A seguir, resumem-se os 
observados.. p~la Miss~o com relaç~o 
dimenseles. 

principais problem~s 
a cada uma destas 

2.5.1 - Organiza;~c e adequaç~c de contrapartida técnica 
nacional 

De ac:ordo com a op i n i ão ' g_eneralizada, tanto das 
autoridades e técnicos nacionais c:omo da equipe 
internacional, este constituiu, provavelmente, o problema 
central enfrentado pel~ Projeto na esfera operacional. 

!1· ....._, 
·, 
'! 
( 

Na maioria dos casos, os peritos n~o tiveram 
contrapartes nacionais alocados oportuna e adequadamente. Em 
algum•s situai~es, c:omo a da sede de Brasilia, o pessoal 
téc:nico da Coordena;~o teve, com poucas exce;~es, uma 
participa;~o limitada nas atividades do Projeto, devido, em 
certa medida, a seu grande envolvimento nas tarefas 
relativas à gest~o administrativa e financeira do 
POLONOROESTE. Em Rondônia, durante boa parte de sua 
permanência, alguns peritos n~c tiveram com quem trabalhar, 
tanto na Coordena;~o como nas unidades exec:utoras. Este foi, 
per exemplo, o caso da área florestal e ·de educ:a;~o rural. 
Em outros c:asos, os téc:ni c:os tiveram que "desc:obr ir 11 

informalmente seus c:cntrapartes (Organiza~~º de Produtores e 
Comercializa~~º' que se ligaram à EMATER>. Em outras área5 
temáticas, tanto em Rondônia como em Mato Grosso, também se 
registram dificuldades nesta matéria, que limitaram o 
desenvolvimento de um trabaihc continuo e sistemático entre 
os peritos e os técnicos nacionais, tanto no nivel da 
coordena~~º como no dos 6rg~os executores envolvidos. 

!.'(i 

De maneira geral, o maior contato entre os peritos 
e os técnicos nacionais parec:e ter se estabelecido em torno 
às tarefas ligadas à prepara;~o do PRODEABRO e de 
componentes espec1ficos do PLANAFLORO. As atividades 
relacionadas com a execu~~o da presente fase do Programa 
foram, neste sentido, as mais afetadas pela ausência total 

·I 
j 
t 
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ou parcial de contrapartida nacional, com exce;~o, em parte, 
dos casos já citados de Organiza~tc de Produtores e 
Comercializa~~o. 

,'•,' 

A experiência destas duas áreas constitui o 
exemplo mais expres$ivo de integra~~º entre o Projeto e um 
organismo nacional de execuç~o e é bastante ilustrativa dos 
resultados que podem ser obtidos quando se combinam, por um 
lado, bons peritos e boas propostas de trabalho e, por 
outro, instituiçees técnica e institucionalmente mais 
sólidas, receptividade a novas idéias e métodos de trabalho 
e vontade politica para levá-las à prática. 

As insuficiências apontadas na organizaç~o e 
adequa~~º da contrapartida técnica nacional tiveram fortes 
implica~~es, n~o só sobre o normal desenvolvimento do 
programa de atividades do Projeto; afetaram, também~ as 
possibilidades de 11transferénc:ia de tec:nologia'', sob a forma 
de conhecimentos e métodos de trabalho, que constitu1a um 
dos propósitos da· c:oopera~~o técnica em todas as áreas 
temáticas do Programa nas quais se previa sua participa;~o. 

;~ 
Entre os fatores mais direta e imediatamente 

vinculados a esta quest~o, caberia destacar os seguintes: 

! . 

e:) 

d) 

--- 

a) insufic:iénc:ia de quadros téc:nic:os qualificados, 
principalmente nos Estados, à qual se agregam 
problemas de rotatividade, rec:rutamento e reten~~o 
de pessoal em alguns 6rg~os, devido a fatores de 
diver$a natureza, inclusive salarial; 

b) alocai~º de parte excessiva do tempo dos técnicos 
das unidades de coordena~~º em tarefas ligadas à 
gest~o interna do Programa, particularmente nas 
órbitas financeira e or~amentária, em fun.~o da 
inadequa~~o dos procedimentos adotados e das 
distor~ees introduzidas no manejo dos recursos 
públicos pelo proc:esso inflacionário; 

falta de conhecimento sobre as fun~~es do perito e 
as formas de aproveitamento do seu trabalho, tanto 
no nivel das unidades de coordenaç~o quanto no da 
maior p~rte dos 6rg~os executores; 

dificuldades operacionais para a incorpora~~º dos 
peritos aos organismos nacionais, particularmente 
em Rondônia, devidas, por um lado, às deficiências 
institucionais da própria Coordenaç~o local e às 
disputas entre esta e a Secretari~ de 
Planejamento, que praticamente inviabilizaram o 
trabalho durante parte importante do primêiro ano 
do Projeto, e por outro, à desorganiza~~º de 
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alguns 6rg~os executores, como o IEF, a FUNAI e a 
Secretaria de Educa~~º' em decorrência da ~rise 
institucional vivida pelos mesmos. 

2.5.2 - Defini~~º e implementa~~ª da critérios de 
operacionaliza~~ª das atividade& prag~amadaa 

!
;1. 

. . 
' 

Além dos problemas de contrapartida técnica, 
o Projeto enfrentou algumas outras dificuldades 
operacionais relevantes, relacionadas com a falta de 
critérios e marcos institucionais bem definido6 para o 
adequado enquadr~mento e implementa~~º de suas 
atividades. Os problemas de maior relevéncia neste 
~mbito foram os seguintes: 

a) falta de defini;~es claras sobre algumas poLfticas 
setoriais e divergências de critério entré as 
unidades de coorde~a;~p e os órglos e~ecutores, 
parti~ularmente em Rondônia, com o conseqtlente 
atraso e perda de eficácia na implementa;~o do 
programa de trabalho dos segmento. afetados por 
esta situa~~o; 

b) debilidade dos mecanismos de dire~~o e 
gerenciamento do Programa, devido ao excessivo 
comprometimento da capacidade técnica disponível 
nas tarefas de gest~o financeira e de apoio às 
miss~es do Banco Mundial, à inadequa~~o dos 
métodos de trabalho utilizados e à i~suficiente 
est~utura~~o das Unidades de Coordena~~º Cem 
Rondônia, por exemplo, as Gerências setoriais, 
inclusive a de Programa~~º' somente foram criadas 
em mar;o de 1989); 

c> inadequada prioriza~~º das atividades do Projeto, 
devido ao peso atribuído pelas Unidades de 
Coordena;~o às tarefas de prepara;~o do PRODEAGRO 
e do PLANAFLORO em detrimento das atividades 
diretamente ligadas à execu;~o do POLONOROESTE I, 
que ocup~vam um maior espa~o dentro do Plano de 
Trabalho do BRA/87/037; 

d) falta de interesse, em alguns casos, pelas 
atividades do Projeto ou pelo aproveitamento dos 
insumos técnicos canalizados pelo mesmo, derivada 
da vis~o inadequada acerca do papel da cooper~;*o 
técnica e/ou de uma menor receptividade à 
participa~~º dos peritos em algumas áreas e 
problemas. Este foi o caso em Rondônia daquelas 
atividades que envolviam algum tipo de avalia~~º 
do trabalho ~ealizado anteriormente e também do 
processo de formula~~º da concepç~o global do 
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PLANAFLORO, iniciado anteriormente à chegada dos 
peritos e dirigido tecnicamente pelos consultores 
do Banco Mundial e do Centro de Invers~es da 
F.A.O. 

2.5.3 - Condiç~es materiais para o de.envolvimento das 
atividades do Projeto 

!, 

O Documento do Projeto, á página 21, estabelece 
que o governo br-as i lei ro "propor e: i i:mará os escritórios, 
material de escritório e servi~os de comunicaç~o, máquinas 
de escrever e xeroH, salas de reuni~o, etc. e todo o apoio 
técnico e administrativo requerido para o bom andamento do 
Projeto. Ademais, colocará à disposi~lo mapas relativos ao 
uso atual das áreas do Programa, interpretados com o fim 
especifico de mostra~ as áreas cobertas de mato, áreas em 
alqueive e áreas em uio agropecuário''• Na mesma página, em 
uma nota de rodapé, informa-se ai rid a qL1e II as autoridades d o 
Programa comprometeram-se a proporcionar uma nova base 
fisica para as instala~~es do Projeto em Porto Velho e a­ 
ampliar e prover de ar condicionado a .existente na sede de 
Bras:l li c111• Em Br as:i'. 1 ia, c1parentemente, essas. provi dênc i es 
foram tomadas. Em Rondônia, porém, onde devia sediar-se a 
maioria dos peritos envolvidos na execu;~o, tudo indica que 
cs compromissos ·em geral n~c foram atendidos e, quando o 
foram, para usar o comentário de um perito, as providências 
necessárias ocorreram dentro de uma escala de tempo 
''amazóni co "; 

As observa~~es de cc1mpc nlo deixam dúvidas de que, 
especialmente em Porto Velho, as ccndi~~es de trabalho 
enfrentadas pela equipe de peritos foram as piores possíveis 
e, apesar de algumas corre;bes realizadas ao longo de quase 
dois anos, continuam bastante precárias. Esse quadro foi 
mais grave em raz~o do próprio emperramento administrativo 
crónico do Programa naquele estado. 

Com efeito, existiram sérias insuficiências na 
disponibilidade de veículos para o trabalho de campo, 
impedindo ou limitando o deslocamento dos peritos e dos 
técnicos nacionais envolvidos nàs atividades do Projeto por 
longos períodos, de até 6 meses de dur~~~o. 

Paralelamente, devido a problemas burocráticos, 
registraram-se também dificuldades na libera~~º oportuna das 
diárias dos técnicos nacionais, fato que com frequência 
inviabilizou seu deslocamento ao campo. 
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III. IMPLEMENTAÇAO DAS ATIVIDADES E PRINCIPAIS RESULTADOS DO 
PROJETO 

3.1 ~m-~§i~~~e_!_fQcm~i!~~e-~_tmelªotêi~Q_g~_eceegãts~ 
escê __ êe~cfêiiesc __ ~Ê--~§tcyt~c~§--~--!lãt~m!! __ g~ 
sg2ce~ns;~g-~_g!cio;t~_gg_Ec2gcªm~ 
A coordenaç~o e a ge5t~o do POLONOROESTE, 

incluídos ai aspectos de acompanhamento e monitoria, 
c:cnstituiram-se sempre em gargalos na execuç~õ do Programa, 
tanto a nivel federal como estadual. Com relaç~o a estes 
problemas, o Projeto apresentou propostas alternativas à 
forma de procedimento atual, que est~o contidas nos 
seguintes documentos: 

Doc:umento ng 02 Proposi;~o para aperfei~oar o 
si5tema de execuç~o do POLONOROESTE 
Propostas metodológicas para a 
regionaliza~~º e sistema básico de 
informac;:eies 
Um modelo global de administraç~o 
para o POLONOROESTE, c:om base nas 
experiências desenvolvidas pelo 
Projeto BRA/87/037 
Metodologia. 11standard11 de 
programa~~º de área 

Documento ng 07 

Documento ne.08 

\ 
Í."'' 

Documento ng 08.A. 

O Documento 02 sugere uma nova forma de 
intervenç~o do POLONOROESTE, onde se destaca a participa~~º 
cada vez maior dos agricultores, através de suas 
associaçôes, no planejamento e execu~~o das a~aes a eles 
próprios dirigidas. Preconiza a amplia~~º da base social da 
intervenç~o governamental, como forma de aperfei~oar a 
coordenac;~o e a gerência do POLONOROESTE. Seis &l$temas 
deveriam ser criados e/cu aperfei;oados com esse fim, a 
saber: informa;~o, programa;~o, monitoria, decis~o, execu;~o 
e avaliaç~o. 

if ,l ,:ir \,..,., 

ii .. 
~ :~ 
.< 

O Documento 07 é dedicado ao detalhamento do 
processo de regicnalizac;~o, que objetiva delimitar áreas de 
program~c;~o, com vi~tas ~ atuac;:~o dos 11Centros Municipais de 
Servi i;;:os 11 prei:on i ;,;ados pelo Projete. Apresenta, também, Uffic\ 
proposta para a c:riai;:~o de um 11Sistema. B~sicc de 
Informa.çetes", que proporcioni\,ria. meios para o Programa 
melhorar sua programac~o, avaliac;:~o, controle e 
reprograma~~º de atividades. Finaliza com uma proposta para 
determinac;:~o de amostra para pesquisa de campo, que se fará 
necessária para a coleta de dados_primários. 

O Documento 08 apresenta uma proposta de mudanc;:a 
no "Modelo Global de Administraç~o do F'OLONOROESTE", baseada 
no principio de regionali~a~~o e onde os agricultores 
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reunidos em comunidades tenham participaç~o ativa no 
processo de plan-jamentc e execu~~o das a~ees. 

O Documento 08.A apresenta, como exemplo, um Plano 
Diretor e uma Programa;~o Anual a nivel de ~rea, 
preconizados para cs municipios de Cajibio e Popayán, 
situados na Zona Centro do Departamento do Cauca, na 
Colômbia. 

As propostas contidas nesses quatro documentos 
cobrem, satisfatoriamente, os aspectos em an~lise neste 
ítem, e que referem-se ao aperfei;oamento da estrutur~ de 
coordena;~o e gest~o do POLONOROESTE. Todas elas, contudo, 
carecem ainda de maior discuss~o com os 6rg~os interessados, 
nos niveis federal e estadual, para que possam ser avaliad~s 
no tocante à sua eficácia como novas formas de procedimento. 
E de se supor que o periodo que ~ranscorrerá entre a 
discuss~o das propostas até a sua aprova;~o e implanta;~o, 
será longo. Isto porque algumas delas s~o de rel~tiva 
complexidade, implicando inclusive~ cria;~o de organismos, 
~a área federal e estadual. Negocia~ees precisar~o ser 
conduzidas, em Rondônia e Mato Grosso, com empresas, 
secretarias e, em váríos casos, com os governadores desses 
estados. Durante a viagem que realizou, a Miss~o constatou 
que, em Rondônia, a expectativa para início de PLANAFLORO é 
para o principio do ano corrente. Caso isto aconte~a, será 
inevitável que o come;o do PDLONOROESTE II se fa;a com as 
formas de coordena~~º e gerência adotadas no atual contrato 
do Programa, cuja inadequa~~o já foi constatada. 

,, , . 

Comentários ser~o agora 
conjunto das propostas contidas 
anteriormente citados. 

realiza.dos 
nos quatro 

sobre o 
documentos 

!~- '-,.,' 

a) Um ponto básico que permeia em todas as· propostas é a 
participa;~o das comunidades rurais em todas as fases 
do novo Programa. Fica perfeitamente explicito que ''sem 
a ativa participa~~º das comunidades locais seré muito 
dificil para as institui~ees do governo avan~arem em 
dire~~o a uma politica nacional consistente com o 
desenvolvimento sustentado da regi ~011• A Mi ss~o 
considera o enfoque da participa;~o dos agricultores 
como o ponto alt~ das propostas apresentadas. 

b) A metodologia de? "Programa;~o de Area" poderá se tornar 
um eficiente instrumento de adequada sele;~o de 
prioridades, já que será reali~ada pelos próprios 
interessados, além de se constituir em um processo de 
capacita;~o de produtores rurais, que ganhar~o 
intimidade e experiencia na ccndu;~o dos 
empreendimentos que pretendem ªxecutar, 
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e) E enfatizada a necessidade de se garantir que o 
PLANAFLORO e o PRODEAGRO, ao contrário do que ocorreu 
no PDLDNOROESTE I, destinem volume maior de recursos 
financeiros para apeio ao pequeno produtor e às 
pequena5 propriedades rurais. A análise que se encontra 
no Documento 08 aponta que de 240 milh~es de dólares 
previstos para o PRODEAGRO, apenas 42,4 milh~es s~o 
alocados diretamente ao produtor, através dos 
componentes de Crédito Alternativo, AAPP e 
Comercializa~~o, enquanto s~o destinados 133,2 milh~es 
para custeio e investimento dos órg~os executores. Esta 
preocupa;~o do Projeto em apontar essa incongruência é 
também um ponto positivo das propostas. 

!'./ 

'.6; 
'~ ,,. , , ...• 
i' . 

d) A cri a~:to de 1.1m 11Si stema Básico de Inf ormac;:eles II é um 
outro aspecto positivo das Jl.rOpostas, assumindo grc1.nde 
importéncia quanto se conhece· que a atual fase de 
exeêu~~o do POLONOROESTE·praticamente n~o tem memóría, 
dificultando inclusive a realiza~~º de avalia~~º da 
eficácia da primeira fase do Programa. 

1·.' .. 
(.' 

Aspectos existem nos documentos analisados q0e 
certamente ser~o polémicos e que a Miss~o deseja registrar, 
como contribui;~o aos debates que seguramente estes ir~o 
suscitar. As coloca;ees que em seguida ser~Q feitas, sem 
implicar em discordtncias, levantam algumas d~vidas quanto à 
possibilidade de ~ertas providências serem aprovadas ou de 
surtirem o efeito desejado. i r ·J: 

.:· 
s • 

i) O 11Sistema de Decis~o11 sugerido no Documento 02 e 
detalhado no Documento 08 envolve uma complexa 
estrutura de coordena;~o e pode constituir um fator de 
emperramento das decis~es. A cria~~º de "Conselhos de 
Coordena~~o'' nos n!veis federal, estadual e regional, 
com as atribui~~es descritas, poder~o, de fato, 
organizar e disciplinar as decis~es mas, por outrQ 
lado, poder~o retardar providências. Além disso, o 
retrospecto da eficácia de conselhos semelhantes 
criados no pais, tanto federais como estaduais, é pouco 
alentador. Como exemplo, cita-se o caso de Rondônia, 
que tem um conselho especifico para o POLDNOROESTE. 
Este poucas vezes foi reunido e bem pouco c~ntribuiu 
para soluciona~ os entraves ocorridos na execu~~o de 
quase todos os componentes do Programa. 

.{ '-' ., ,;_- 
11 

li 
J .,,: .,. 
:·'.: 

ii) Com a promulga~~º da nova Constitui~~º do pai&, passou 
a existir uma maior autonomia dos estados e municfpios, 
em relaç~o ao governo central. Deve-se esperar, pois, 
um grau maior de dificuldade para que os estados de 
Rondônia e Mato Grosso aceitem as propostas de 

-modifica~~º na estrutura de coordena;~o do 
POLONOROESTE, principalmente quando houver ne~essidade 
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de aprova~~º das Assembléias Legislativas, como deve 
ser o caso da cria;~o de Conselhos de Coordena~~º do 
Programa. 

iii) Em princfpic, a Miss~o considera interessante a 
proposta de cria~~º dos chamados CENSERI - Centros 
Municipais de Servi~os Integrados para o 
Desenvolvimento Rural. Contudo, uma vez que os recursos 
necessários vir~o do Program~, fica a preocupa~~º em 
termos da correta administra~~º e utili.a~~o dos 
equipamentos e instala;~es que ser~o ccnsign~dos a 
estes Centros. 

iv> Embora a Miss~o a~mita que a conota~~º social com que 
as propostas est~o impregnadas seja a mais correta, 
ficou evidente que o Projeto espera demasiado deste 
aspecto ao creditar à amplia~~b da base social da 
intervenç~o governamental o aperfei;oamento da gerência 
do Programa. Este é um ponto importante, mas que 
precisa ser coadjuvado por mudan~as na execu~~o dos 
componentes pelos 6rg~os governamentais, por uma melhor 
aplica~~º dos rec~rsos financeiros e o correto 
cumprimento dos cronogramas de libera~~º desses 
recursos. 

v> A suge5tto de que os estados constituam um fundo para 
suprir eventuais atrasos na libera~~º de recursos de 
origem federal e de financiamento externo, conquanto 
interessante, tem poucas condi~~es de ser acatada, em 
virtude das dificuldades or~amentárias existentes em 
estados como Mato Grosso e, particularmente, Rondônia. 

;-,• ,· 
~ 

1 ;;..·· ,· 

vi> A Miss~o percebeu que as propostas tiveram maior 
receptividade no estado de Mato Grosso, ficando a 
aplica~~º das mesmas em RondOnia, para uma segunda 
etapa. A Miss~o entende que este último estado deveria 
ser priorizado pelas autoridades nacionais, quer pelo 
volume maior de recurses destinados ao PLANAFLORO, quer 
pelas tradicionais diTiculdades que sempre tém 
encontrado na execu~~c do Programa, bem maiores que em 
Mato Grosso. 

·-- ·'-" Além dos aspectos já mencionados, o Projeto está 
processando ajustes no programa ''Gestor", elaborado 
inicialmente por uma firma consultora privada. Segundo as 
informa~~es colhidas pela Miss~o em Bras!lia e·Mato Grosso, 
este programa n~o tinha condi~~es de aplica~~º prática na 
forma em que foi originalmente concebido, em parte devido à 
n~o preparai~º de termos de referência precisos para sua 
elaboraç~o e, conseq~entemente, à sua inadequa~~o às 
necessidades operacionais da programa~~º e acompanhamento 
físico-financeiro do PNO. 
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3.2 - 

·- ... : 
·,· 

!".' . ' 

sm_c§l2i~e-!e_g!~!nbe_e~_lnãtc~m~nig§_~_mtte2e§_g~ 
el!O!ismênig __ ~!~f--2--21ã!OY91Ylm!ate __ ~!9ientl-~ 
!9Cii2L2~---tD~i~ãiY€---!e Q1Y!l __ ge~(!iiYe~--~ID 
bê~roen1e-~gro_ã_eret~i~9--!mei!utªl-! __ flec~!!êl_o! 
êc~2-i9iêl_2e_E~eecsw2~ 
O marco lógico delineado no documente do Projeto 

estabelece os seguintes critérios de êxito, que refletem a 
natureza e conte~do dos resultados esperados, para a 
aferii;~o deste objetivo: 

i ) cenários alternativos de desenvolvimento integrado da 
área desenhados e analisados; 

ii> metodologia de formula;~o do PNO II desenhada e em 
utilizai;~o; 

iii) estratégias e pol!ticas alternativas para o 
desenvolvimento agrícola e florestal da área desenhadas 
e analisadas; e 

iv> planos operativos e de trabalho para o setor agr!col~ e 
os 23 NUARs formulados e em execu;~o. 

A seguir apresentam-se alguns comentários sobre o 
grau de avan;o logrado com rela;~c a este objetivo e sobre 
os aspectos técnicos relacionados com sua materiali~a~~o. 

b) 

e> 

a) Nos termos em que foi concebido originalmente, o 
objetivo n~o se materializou. Contudo, foram produzidos 
diversos insumos que cobrem aspectos relevantes dos 
resultados programados. 

Com referência à elabora~~º de um marco de programa~~º 
para o PNO II abrangendo e desenho metcdol6gico e a 
constru~~o e análise de cenários alternativos para a 
formula;~o do Programa, cabe ressaltar que este aspecto 
foi prejudicado desde o início devido a que a 
metodologia e o enfoque global dos trabalhos de 
formula;~o do PNO II foram definidos previamente à 
operacionaliza;~o do Projeto e implementados sem a sua 
participa~~º' n~o contemplàndo a elabora~~º de cenários 
nem a ~plic~~~o de critérios de desenvolvimento 
regional integrado para o conjunto da área. 

No entanto, o Projeto contribuiu para melhorar o 
desenho e a formula~~º do PNO II, através de sua 
participa~~º na concep~~o e elaboraç~o do PRDDEAGRO e 
na prepara~~º de componentes específicos do PLANAFLORO, 
Com rela~~º ao PRODEAGRO, o Projeto pa~ticipou 
intensamente nos trabalhos de formula;~o, 
particulamente no que se refere à prepara~~º dos 
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modelos de produ;~o, em torno aos quais $e estruturam 
os diversos segmentos da proposta, e dos componentes de 
a~~o fundiária, comercializa;•o e assistência técnica 
<Documentos de Trabalho ngs 6 e 10). No caso do 
PLANAFLORO, o Projeto n~o foi_ solicitado a colaborar em 
sua concepç~o global, mas participou diretamente na 
prepara;~o do zoneamento agro-ecolôgico e do componente 
de comercializaç~o e assistência técnica (Documento de 
Trabalho ng 11), contribuindo parcialmente também na 
elabora~~º dos segmentos de desenvolvimento florestal, 
parques e reservas, educa~~o, crédito e a~~o fundiária. 
Adicionalmente, tanto nas propostas globais como na 
aç~o relativa a aspectos especificas do Programa, o 
Projeto desenvolveu mecanismos concretos para a 
incorporai~º dos interesses dos beneficiários e sua 
participa;~o na operacionaliza;~o _ ~os resultados 
programados, que constituia outro dos elementos de 
aperfei;oame~to metodológico do ·PNO II previsto no 
documento do BRA/87/037. 

d) No que diz respeito ao desenho e análise de estratégias 
e políticas alternativas de desenvolvimento agrícola e 
florestal, a já citada ausência de um enfoque global da 
problemática da Regi~o contribuiu a limitar as 
possibilidades de obter avan~os substantivos nesta 
esfera. Na prática, os trabalhos de alguma forma 
relacion~dos a este result~do incluirama a prep~ra~~o 
de uma proposta global que contém alguns elementos de 
uma nova estratégia de interven;~o e desenvolvimento da 
Regi~o (Documento de Trabalho ng 2>; a já mencionada 
participa~~º na formulaç~o do PNO II, que incluiu o 
desenho de uma vis~o integral de desenvolvimento 
agrícola da zona-programa em Mato Grosso; ~ elabora~to 
e análise de diretrizes de política em setores 
espec!ficos; e a prepara;~o de uma metodologia para a 
caracteriza;~o do quadro agrário, defini~~º de cenários 
alternativos de a~~o e identifica.~o dos instrumentos 
de interven~~o neste campo, Além disso, o Projeto 
elaborou estudos setoriais, contendo diagnósticos e 
perspectivas, nas éreas de infra-estrutura e 
comerciali4a~~o regional <Documentos de Trabalho ngs 3 
e 12>. 

Finalmente, com rela.~o à exist~ncia de planos 
operativos e de trabalho em execu~~o ao nível local e 
estadual, o Projeto teve pouco sucesso, até agora, em 
modificar concretamente os procedimentos e métodos 
utilizados neste ~mbito. Os planos operativos n~o se 
estruturam, na prática do POLONOROESTE, em torno aos 
marcos e diretrizes de desenvolvimento rural e às 
necessid~des básicas da populai~O beneficiária, mas sim 
respondem a um enfoque burocrático do processo de 
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